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Sessão de....12...áulh.c, 	 de	 ACÓRDÃO N2....n.Lr.B.D....388

Recurso n2 - 58.148 - IRF - ANOS 1983 a 1985

Recorrente - GUAÍRA COMERCIAL LTDA.

Recorrida - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPO GRANDE (MS) .

IRF - ART. 89 DO DECRETO-LEI N92.065/83
- ARGUIÇÃO DE INCOSTITUCIONALIDADE. Em
princípio, descabe a órgão judicante
do Péider Executivo exercer o controle
de constitucionalidade de leis,- já que
a competência para tanto é do Poder Ju
diciário.
De qualquer sorte, não há conflito en-
tre o art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/
/83 e o art. 43 do CTN, já que o pri-
meiro apenas estabelece presunção de
decorrência do fato que o segundo con-
sagra como hipótese de incidência.

IRF - ART: 89 DO DECRETO-LEI N9 2.065/
/83 - BASE DE CÃLCULO-DESCABIMENTO DA
SUBTRAÇÃO DO MONTANTE DO IMPOSTO DE
RENDA DA PESSOA JURÍDICA. O art. 89 do
Decreto-lei n9 2.065/83 estabelece pre
sunção de que toda a receita omitida T
tenha sido distribuída aos beneficiá-
rios,motivo por que a base de cálculo
é o total do montante omitido, sem des
conto do valor do imposto de renda clã"-
pessoa jurídica.

PROCESSO, ADMINISTRATIVO FISCAL - LAN
ÇAMENTO FORMALIZADO MEDIANTE NOTIFICA=
ÇÃO - VALIDADE - PRESCINDIBILIDADE DE
ASSINATURA QUANDO EMITIDA POR PROCESSA
MENTO ELETRÔNICO. Se a matéria tribut-g
vel é levantada através de trabalho-s-
desenvolvidos internamente pela Fisca-
lização, mesmo que se valha de informa
ções prestadas por terceiros, o lança-
mento deve ser formalizado através de
notificação (art. 11 do Decreto n9
70.235 e art. 624 do RIR/80): De outro
lado, prescinde de assinatura a notifi
cação emitida por processo eletrônico.
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JUROS DE MORA - DIES A QUO. Incidem os
juros de mora a partir da data em ique
o imposto deveria ser recolhido e não
da data de intimação do lançamento de
ofício.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por GUAiBA COMERCIAL LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 12 de julho de 1990/:
URGEL '' REI/A Lor s	 - PRESIDENTE
it, , Q_ ,	 e• 1 s...,	 ._ ___.,	 n	 mimam—.	 •	 0

OSÉ ÈtUÃRDO : 11 GEL DE ALCKMIN - RELATOR4
VISTO EM AFONSw 1SO FERREIRA nE CAMPOS-PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: O 9 k .); i990	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 conse	 1
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA 	 D-É-
PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e CÂNDIDO RODRIGUES NEU
BER. Ausente por motivo justificado o Conselheiro FRANCISCO 	 1:1-É-
ASSIS MIRANDA.
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RECURSON9: 58.148

ACORDÃON9: 101-80.388

RECORRENTE: GUAIBA COMERCIAL LTDA.

RELAT5RI O 

Cuida-se de recurso interposto contra decisão porta

dora da seguinte ementa:

"IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. Tributação refle
xa, caracterizada pela falta de recolhimento do Ir7
posto de Renda na Fonte incidente sobre o lucro coFi
siderado automaticamente distribuído, após a consta
tação da omissão de receita operacional na pessoa
jurídica. Comprovado o equívoco, em parte, da digi-
tação das notas fiscais, no processo matriz, retifi
ca-se o lançamento.

IMPUGNAÇÃO PROCEDENTE EM PARTE.”

Sumariando a espécie, acentuou a autoridade julgado

ra:

"Trata-se de notificação de lançamento de IRRF
(fls. 06), emitida em 30.12.88, pela qual está sen
do exigido da contribuinte epigrafada um	 crédito 	 -
tributário no valor de Cz$ 8.954.168,42 (oito 	 mi-
lhões, novecentos e cinquenta e quatro mil,	 cento
e sessenta e oito cruzados, quarenta e dois centa-
vos),aludidos aos exercícios de 1984,.1985 e 1986.
O mencionado credito tributário e decorrente da
constatação da omissão de receita operacional por
pessoa jurídica, na qual ensejou tributação reflexa
por ocorrência de infração caracterizada pela falta
de recolhimento do Imposto de Renda na Fonte sobre
o lucro considerado automaticamente distribuído.

A exigência tem por sobre legal o artigo	 89
do Decreto-lei n9 2.065/83.

,
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Cientificado da exigência em 16.01.89-, .con
forme ciência aposta no comprovante de entrega'
de fls. 11, a interessada apresenta impugnação em
02.03.8. 9, portanto, tempestivamente, considerando
o pedido de dilação do prazo (f is. 07), onde ale-
ga em síntese que:

- a notificação é inadequada para retratar
lançamento decorrente da ação fiscalizadora exter
na;

- o Regimento interno da Secretaria da Re
ceita Federal não confere competência ao Coordenaf
dor do Sistema de Fiscalização para autuação de
administrador. Em conseqüência, por uma e outra
razão, o lançamento não se sustenta no plano da
legalidade;

- tornar-se-ia imprescindível o efetivo in
gresso do resultado dito omitido no.patrimônib'djs
pessoas físicas, para que houvesse tributação na
forma efetuada, porquanto mister se faz a aquisi-
ção disponibilidade económica ou jurídica por
parte dos sócios;

- por uma questão de lógica,a distribuição
tributável limita-se ao residual após a tributa-- •
ção de pessoa jurídica;

- improcede a existência de juros precedente
mente ao lançamento."

•

Fundamentando o decisum, disse o julgador:'

"A diferença verificada na determinação dos
resuItadoSdapessoa jurídica, por offiissão de re
ceitas ou por qualquer outro procedimento que ir7

plique redução no lucro líquido do exercício, se-
rá considerada automaticamente distribuída aos s6
cios, acionistas ou titular de empresa individual
e, sem prejuízo, da incidência do imposto de ren-
da da pessoa jurídica, será tributada exclusiva-
mente na fonte à alíquota de 25% (vinte e cinco
por cento) (DL 2.064/83 e 2.065/83, art. 89).

Para efeito da incidência do imposto na fon-
te, considera-se ocorrido o fato gerador da obri-
gação tributária na data do encerramento do ba-
lançoda pessoa jurídica (IN 52/84).

Para fins da incidência prevista, o que cons
titui o fato gerador não é o efetivo pagamento
crédito da diferença apurada na determinação dos
resultados da pessoa jurídica, mas sim a mera e-
xistência dessa diferença, irrelevante ter ou não

/"	
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sido incorporada ao patrimônio do beneficiário de
signado na lei (PN 20/84).

Diz o Decreto-lei n9 2.065/83, artigo 79, pa
rágrafo 19, que a falta ou insuficiência de reco-
lhimento de imposto de renda na fonte, sujeitarão
infrator à multa de 20% ou à multa de lançamento
ex-offício, acrescida, em qualquer dos casos, de
juros de mora.

O lançamento do imposto não foi decorrente '
de ação fiscalizadora externa, pbis, originou-se,
do cruzamento de informações entre as importâncias
declaradas (DIRPJ) e as prestadas pela fornecedo
ra da impugnante. Destarte, foi realizada revi-
são da declaração de rendimentos em procedimento'
interno, e não a perícia icontábil, para a efetiva
ção do lançamento.

Conforme o art. 624 do RIR/80, feita a revi-
são da declaração de rendimentos, proceder-se-á
ao lançamento do imposto, notificando-se o 	 con
tribuinte do credito tributário apurado. A notifi
cação de lançamentos atende aos requisitos do ar-
tigo 142 do CTN e artigo 11 do Decreto n9 70.235/
/72.

A formalização do lançamento foi feita atra-
vés da notificação eletrônica, com a assinatura
do Coordenador do Sistema de Fiscalização a títu-
lo de ilustração, pois o Decreto-lei n9 70.235/72
estabelece, no seu artigo 11, parágrafo único,que
prescinde de assinatura a notificação de lançamen
to emitida por processo eletrônico.

De acordo com o artigo 144 do CTN, o lança-
mento reporta-se à data na ocorrência do fato ge-
rador da obrigação e rege-se pela lei então vigen
te, ainda que posteriormente modificada ou rev'S
gada e, conforme o artigo 161 do CTN, o crédito
não integralmente pago no vencimento é acrescido
de juros de mora.

Os juros de mora incidentes sobre pagamentos
efetuados pela pessoa jurídica, fora de prazo,re
lativamente ao exercício financeiro de 1983 e se
guintes, apresentada ou não a declaração de rendi
mentos, devem ser calculados, à razão de 1% ao
mê-calendário ou fração, contados quota a quota,
em ORTN do mês vencimento original e convertidos
em cruzeiros pelo valor desta no mês de efetiva--
ção do pagamento (IN 11/83); de ressaltar que,
muito embora as mudanças na expressão monetária ,
no mérito o tratamento permanece o mesmo.

Por força do artigo 576 do RIR/80, a respon-
sabilidade pela retenção do imposto de renda na
fonte é da fonte pagadora é esta regra aplica-se

/2 1
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até quando não tenha havido a retenção. Portanto,
em decorrência da responsabilidade tributária, é
a reclamante responsável pelo IRFON lançado."

Irresignada, a contribuinte interpôs recurso 	 a

este Conselho argumentando:

a) não pode prosperar o entendimento de que o fa_
to gerador independe da demonstração da percep

ção da renda ou provento por parte do benefi-

ciário, sob pena de violação ao art. 43, do

CTN;

b) o lançamento deveria se consubstanciar atra-

vés dei Auto de Infração e não através de Noti-

ficação, já que não se originou de revisão in_
terna do lançamento;

c) a notificação do lançamento emitida por proces_
so eletrônico prescinde de assinatura, mas ca-

so ocorra deve partir de autoridade competente;

d) a tributação, se admissivel, deveria recair a-

penas sobre o valor residual da receita omiti-

da, excluido o imposto de renda da pessoa juri_
dica;

e) não incidir juros de mora relativamente o pe

ríodo anterior ao lançamento.

É o relatório,,,

717 	 //
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VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

O recurso foi interposto com guarda do prazo de

trinta dias estabelecido no art. 33 do Decreto n9 70.235/72, ra-

zão por que dele tomo conhecimento.

O primeiro ponto argüido pela contribuinte impor

ta, na realidade, em suscitar a inconstitucionalidade do art. 89

do Decreto-lei n9 2.065/83, que estabeleceu presunção de distri-

buição da receita omitida pela pessoa jurídica.

Neste passo, importa observar que, em principio ,

não se tem admitido possam órgãos do Poder Executivo recusar a

aplicação de lei sob o argumento de inconstitucionalidade.

No Brasil o controle de constitueionalidade de

leis tem sido matéria de competência do Poder Judiciário, tanto'

através de ação direta como incidenter tantum.

De qualqúer sorte, não parece haver conflito en_
tre o art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83 é o art. 43 do CTN. Com

efeito, o dispositivo da lei ordinária apenas faz presumir ocor-

rido o fato que o Código Tributário Nacional aponta como hi*P-óte-
se de incidência do imposto. Não houve, assim, alteração de fato

gerador.

Outro tema trazido à debate pela recorrente, refe

re-se a considerar-se distribuído também a parcela da receita o-

mitida equivalente ao imposto de renda da pessoa jurídica.

Entendo que também aqui não tem razão a recorren-

te: Uma vez omitida a receita pela pessoa jurídica, toda ela é

destinada, por presunção, aos beneficiários indicados em lei.Por

tanto, os beneficiários recebem todo o montante da receita omiti

da. Daí porque sobre esse valor é calculado o imposto de renda

/
na fonte///.	 (7
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Quanto aos outros tópicos, são reiteração do que

foi alegado no recurso do processo principal. Peço vênia, pois,

para me reportar as considerações que ali expendi, fazendo jun-

tar cópia do respectivo voto.

Em Ap e do exposto, net. ovimento ao apelo.

,/17
EDUARDO RAN-- nr A-nrKmTN - RELATOR
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